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ANEXO

Agenda Regulatória 2015-2016: Bloco de subtemas nº 40.1 e 40.4
Assuntos: Controle Sanitário de Importação de Produtos Fumígenos
Derivados do Tabaco e Revisão do Regulamento Técnico de Bens e
Produtos para fins de Vigilância Sanitária.
Área responsável: Gerência-Geral de Portos, Aeroportos e Fronteiras
( G G PA F )
Diretor relator: Jarbas Barbosa da Silva Júnior
Diretoria responsável: Diretoria de Gestão Institucional (DIGES)
Agenda Regulatória 2015-2016: Bloco de subtemas nº 57.1, 59.1 e 60.1
Assuntos: Boas Práticas para Bancos de Células; Pesquisa Clínica em
Terapias Celulares e Registro de Produtos de Terapias Avançadas.
Área responsável: Gerência-Geral de Medicamentos e Produtos Bio-
lógicos (GGMED)
Diretor relator: Jarbas Barbosa da Silva Júnior
Diretoria responsável: Diretoria de Coordenação e Articulação do
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (DSNVS)

N° 119 - A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 15, III e IV,
da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, bem como o disposto no
art. 53, II, IX, §§ 1º, 3º e 4º do Regimento Interno aprovado nos
termos do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 61,
de 3 de fevereiro de 2016, resolve aprovar a redistribuição de re-
latoria de subtemas da Agenda Regulatória 2015-2016, nos termos do
Anexo, conforme deliberado em reunião realizada em 1º de novembro
de 2016, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação, con-
forme anexo.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JUNIOR

ANEXO

Agenda Regulatória 2015-2016: Subtema 18.2
Processo nº: Não definido
Assunto: Procedimentos de Petições Submetidas à Análise pelos Se-
tores Técnicos
Área responsável: Diretoria de autorização e registro sanitários (DIA-
RE)
Diretor relator: Fernando Mendes Garcia Neto
Diretoria responsável: Diretoria de Autorização e Registro Sanitários
(DIARE)

DIRETORIA DE CONTROLE E MONITORAMENTO
SANITÁRIOS

RESOLUÇÃO-RE Nº 3.002, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2016

O Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 151, V e VI, e o art. 54,
I, § 1º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de
2016, e a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 99, de 02 de
agosto de 2016 e,

considerando decisão judicial proferida pela 1ª VARA CÍ-
VEL da COMARCA DE MARÍLIA do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, referente ao Processo Digital nº 1007805-
66.2016.8.29.0344, RESOLVE:

Art. 1º Suspender a fabricação dos produtos da linha LET
ME BE, fabricados pelas empresas J.W. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE COSMÉTICOS LTDA - ME (CNPJ 05.467.152/0001-12); DI
FIORENA INDÚSTRIA COSMÉTICA LTDA (CNPJ
06.218.670/0001-65); e PERFUMARIA ELANS INDÚSTRIA CO-
MÉRCIO IMP. E EXPORT. LTDA - EPP (CNPJ 62.628.359/0001-
65).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CARLOS MAGALHÃES DA SILVA MOUTINHO

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

DELIBERAÇÃO Nº 152, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2016

Altera a Resolução CONTRAN nº 622, de
6 de setembro de 2016, que estabelece o
Sistema de Notificação Eletrônica - SNE.

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO CONSELHO NACIO-
NAL DE TRÂNSITO, "ad referendum" do Conselho Nacional de
Trânsito (CONTRAN), no uso das atribuições que lhe confere o art.
12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui
o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), combinado com o art. 6º,
inciso XIII, do Regimento Interno daquele Colegiado, e nos termos
do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito (SNT); e

Considerando a necessidade de se aprimorar o sistema que
está sendo desenvolvido, de forma a contemplar a realidade dos
diversos órgãos de trânsito;

Considerando o que consta nos autos do Processo Admi-
nistrativo nº 80000.044796/2013-74, resolve:

Ministério das Cidades
.

Art. 1º Alterar o art. 1º da Resolução CONTRAN nº 622, de
6 de setembro de 2016, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 1º Fica instituído o Sistema de Notificação Eletrônica,
sob a coordenação do Departamento Nacional de Trânsito - DE-
N AT R A N . "

Art. 2º Alterar o art. 4º da Resolução CONTRAN nº 622, de
2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º O Sistema de Notificação Eletrônica é um meio de
comunicação virtual, disponibilizado pelo DENATRAN aos órgãos e
entidades integrados ao SNT e aos proprietários de veículos e con-
dutores habilitados, que permite receber e enviar informativos, co-
municados e documentos em formato digital, mediante adesão pré-
via."

Art. 3º Alterar o caput e o § 1º do art. 5º da Resolução
CONTRAN nº 622, de 2016, que passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 5º Os órgãos e entidades integrados ao SNT poderão
disponibilizar e receber, no Sistema de Notificação Eletrônica, in-
formativos, comunicados e documentos, relativos a:

I - notificação de autuação;
II - notificação de penalidade de multa;
III - notificação de penalidade de advertência por escrito;
IV - interposição de defesa da autuação;
V - interposição de recursos administrativos de infrações de

trânsito;
VI - resultado de julgamentos;
VII - indicação de condutor infrator;
VIII - resultado da identificação do condutor infrator;
IX - campanhas educativas de trânsito;
X - outros documentos e informes de suas competências.
§ 1º O acesso ao Sistema de Notificação Eletrônica será

disponibilizado mediante controle de segurança para garantir a in-
violabilidade da informação."

Art. 4º Alterar o art. 7º da Resolução CONTRAN nº 622, de
2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º A adesão dos órgãos do SNT ao Sistema de No-
tificação Eletrônica poderá ser realizada junto aos Órgãos e Entidades
Executivos de Trânsito dos Estados e do Distrito Federal, quando
disponível, ou via outros mecanismos a serem especificados, abran-
gendo a possibilidade de comunicação de outros órgãos e entidades
do SNT referente a veículos e condutores neles registrados."

Art. 5º Revogar os § 1º, § 2º e § 3º do art. 7º da Resolução
CONTRAN nº 622, de 2016.

Art. 6º Inserir os artigos 7-A e 7-B na Resolução CON-
TRAN nº 622, de 2016, com a seguinte redação:

"Art. 7-A. A adesão dos proprietários e condutores ao Sis-
tema de Notificação Eletrônica poderá ser realizada junto aos Órgãos
e Entidades Executivos de Trânsito dos Estados e do Distrito Federal,
quando disponível, ou via outros mecanismos disponibilizados.

Art. 7-B. O cancelamento do acesso ao Sistema de No-
tificação Eletrônica dar-se-á:

I - por livre iniciativa do usuário; ou
II - a critério do órgão ou entidade do SNT detentor do meio

tecnológico disponibilizado, desde que justificado.
§ 1º Após a comunicação de venda ou a transferência de

propriedade de veículo cadastrado no SNE, o vínculo entre o pro-
prietário anterior aderente ao SNE e o veículo será cancelado.

§ 2º As notificações disponibilizadas no Sistema de No-
tificação Eletrônica até o dia do cancelamento do acesso perma-
necerão válidas para fins de comprovação da notificação do infra-
t o r. "

Art. 7º Alterar o § 1º do art. 8º da Resolução CONTRAN nº
622, de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8º (...)
§ 1º Os documentos de arrecadação de multas de trânsito

serão gerados pelos órgãos autuadores, e disponibilizados pelo Sis-
tema de Notificação Eletrônica, na seguinte forma:

I - com desconto de 40% nas condições estabelecidas pelo §
1º do art. 284 do CTB;

II - com desconto de 20%, até o vencimento, nos termos do
caput do art. 284 do CTB, facultando a possibilidade do infrator
apresentar defesa ou recurso.

III - acrescido de juros de mora, nos termos do § 4º do art.
284 do CTB e conforme Resolução CONTRAN nº 619, de 6 de
setembro de 2016."

Art. 8º Alterar o art. 9º da Resolução CONTRAN nº 622, de
2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9º Os valores pelo recebimento e envio de informa-
tivos, comunicados e documentos em formato digital serão cobrados
dos órgãos e integrantes do SNT, que aderirem ao Sistema de No-
tificação Eletrônica, na forma estabelecida pelas instruções comple-
mentares emitidas pelo DENATRAN."

Art. 9º Revogar o art. 10 da Resolução CONTRAN nº 622,
de 2016.

Art. 10. Alterar o art. 11 da Resolução CONTRAN nº 622,
de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11º O Sistema de Notificação Eletrônica disponibilizará
o Formulário de Identificação do Condutor Infrator, referente às no-
tificações de autuação informadas eletronicamente."

Art. 11º. Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

SUBSECRETARIA-GERAL DAS COMUNIDADES
BRASILEIRAS NO EXTERIOR

DEPARTAMENTO DE IMIGRAÇÃO E ASSUNTOS
JURIDICOS

DIVISÃO DE ATOS INTERNACIONAIS

ENTENDIMENTO RECÍPROCO, POR TROCA DE NOTAS,
ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A

REPÚBLICA DE BELARUS, SOBRE ISENÇÃO DE VISTOS
DE CURTA DURAÇÃO EM PASSAPORTES COMUNS

Nº 1/2016
Excelência,
Tenho a honra de informar que, com vistas a promover

relações de amizade e cooperação entre nossos dois países, bem como
garantir o princípio da reciprocidade e facilitar as viagens de cidadãos
de ambos os países, o Governo da República Federativa do Brasil está
preparado para adotar, em bases recíprocas, as seguintes medidas
sobre a isenção de vistos de curta duração:

1. Os cidadãos da República de Belarus portadores de do-
cumentos de viagem válidos estarão isentos de vistos para entrar, sair,
transitar e permanecer no território da República Federativa do Brasil,
para fins de turismo ou negócios, por um período de até noventa (90)
dias por ano, a contar da data da primeira entrada no território da
República Federativa do Brasil. O período máximo de noventa (90)
dias poderá ser prorrogado pelas autoridades competentes da Re-
pública Federativa do Brasil uma vez e por outro período não su-
perior a noventa (90) dias.

2. Para os efeitos da presente nota, turismo fica aqui en-
tendido como viagens com propósito recreativo, informativo, cultural
ou de outro tipo, desde que não seja realizada atividade remunerada
que possa resultar em obrigações financeiras para fontes locais no
território da República Federativa do Brasil.

3. Trânsito fica aqui entendido como a entrada de cidadãos
da República de Belarus no território da República Federativa do
Brasil, em deslocamento por uma rota estabelecida e com o objetivo
de deixar o território da República Federativa do Brasil para atingir o
país de destino.

4. Visita de negócios fica aqui entendida como visita de
cidadãos da República de Belarus que não estejam empregados nem
recebam qualquer remuneração no território da República Federativa
do Brasil, para prospecção de oportunidades comerciais, participação
de reuniões e assinatura de contratos, assim como para o exercício de
atividades de gerenciamento ou administração.

5. Os cidadãos da República de Belarus deverão solicitar o
visto adequado, de acordo com a legislação pertinente da República
Federativa do Brasil, caso desejem permanecer no território da Re-
pública Federativa do Brasil por período superior a noventa (90) dias,
exercer atividades remuneradas ou assalariadas, participar em ati-
vidades de pesquisa, estágios, estudos e trabalhos de caráter social,
bem como realizar atividades de assistência técnica, de caráter mis-
sionário, religioso ou artístico, ou qualquer outra atividade diferentes
daquelas expressamente mencionadas nos parágrafos 2, 3 e 4 da
presente Nota.

6. Os cidadãos mencionados no parágrafo 1º da presente
Nota poderão entrar, transitar e sair do território da República Fe-
derativa do Brasil por todos os pontos abertos ao tráfego internacional
de passageiros.

7. A dispensa de vistos introduzida pela presente Nota não
isenta os cidadãos da República de Belarus do cumprimento das leis
e regulamentos vigentes no território da República Federativa do
Brasil durante a sua estada.

8. O presente entendimento recíproco não limita o direito do
Governo da República Federativa do Brasil de negar a entrada ou
reduzir a permanência em seu território de cidadãos de República de
Belarus considerados indesejáveis.

9. O Governo da República Federativa do Brasil poderá
suspender temporariamente as medidas previstas na presente Nota, no
todo ou em parte, por razões de segurança, ordem ou saúde públicas.
A decisão sobre a suspensão, bem como a revogação dessa medida,
deverá ser notificada ao Governo de República de Belarus, por via
diplomática, no mais breve prazo possível.

10. O Governo da República Federativa do Brasil informará
o Governo da República de Belarus, com a brevidade possível, por
via diplomática, sobre eventuais modificações em suas leis e re-
gulamentos no que se refere a entrada, movimentação e permanência
de estrangeiros em seu território.

11. Cidadãos da República de Belarus que tenham perdido
ou danificado seus passaportes válidos durante sua estada no território
da República Federativa do Brasil deverão partir do território da
República Federativa do Brasil portando documento de viagem apro-
priado, emitido pela Missão Diplomática ou Repartição Consular da
República de Belarus.

12. O Governo da República Federativa do Brasil enca-
minhará ao Governo da República de Belarus, por via diplomática,
espécimes de seus passaportes válidos em no máximo trinta (30) dias
após a data de entrada em vigor das medidas previstas na presente
Nota.

13. Caso haja introdução de novos passaportes ou modificação
dos existentes, o Governo da República Federativa do Brasil encaminhará
ao Governo da República de Belarus, por via diplomática, espécimes des-
ses passaportes, acompanhados de informação sobre sua utilização, com a
antecedência mínima de trinta (30) dias de sua entrada em circulação.

Ministério das Relações Exteriores
.

maria.c.oliveira
Realce
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14. As medidas previstas na presente Nota poderão ser
emendadas por comum acordo do Governo da República Federativa
do Brasil e do Governo da República de Belarus, o qual deverá ser
objeto de troca de notas por via diplomática. As emendas entrarão em
vigor a partir da data de recebimento de notificação escrita do Go-
verno da República de Belarus informando que todos os procedi-
mentos internos necessários para sua entrada em vigor foram con-
cluídos.

15. Quaisquer divergências referentes à interpretação ou à
implementação das medidas estipuladas na presente Nota deverão ser
resolvidas por meio de consultas e negociações entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República de Belarus,
por via diplomática.

16. A presente Nota e a Nota de resposta de Vossa Ex-
celência constituirão um entendimento recíproco entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República de Belarus
para o estabelecimento de isenção de vistos para cidadãos de ambos
os países.

17. As medidas previstas na presente Nota entrarão em vigor
trinta (30) dias após a data de recebimento da Nota do Governo da
República de Belarus informando que todos os procedimentos in-
ternos necessários para sua entrada em vigor foram concluídos.

18. As medidas previstas na presente Nota serão válidas por
tempo indeterminado. O Governo da República Federativa do Brasil
poderá, a qualquer momento, denunciar as presentes medidas, por
meio de notificação por escrito ao Governo da República de Belarus,
por via diplomática. As medidas previstas na presente Nota cessarão
noventa (90) dias após o recebimento da referida notificação.

A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas português, russo e inglês, sendo ambos os textos autênticos.
Em caso de divergência de interpretação da presente Nota, deverá ser
utilizada a versão em inglês.

Aceite, Excelência, os protestos de minha mais alta estima e
consideração.

Minsk, 13 de junho de 2016.
PAULO ANTÔNIO PEREIRA PINTO

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário

Pela República Federativa do Brasil

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR VLADIMIR MAKEI,
MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS DA RE-

PÚBLICA DE BELARUS
Nº 20/05/2585-K

O Ministério de Negócios Estrangeiros da República de Be-
larus cumprimenta atenciosamente a Embaixada da República Fe-
derativa do Brasil na República de Belarus e tem a honra de acusar
recebimento da Nota Nº 01/2016 do 13 de junho de 2016, cujo teor
segue abaixo:

"Excelência,
Tenho a honra de informar que, com vistas a promover

relações de amizade e cooperação entre nossos dois países e facilitar
as viagens de cidadãos de ambos os países, o Governo da República
Federativa do Brasil está preparado para adotar, em bases recíprocas,
as seguintes medidas sobre a isenção de vistos de curta duração:

1. Os cidadãos da República de Belarus portadores de do-
cumentos de viagem válidos estarão isentos de vistos para entrar, sair,
transitar e permanecer no território da República Federativa do Brasil,
para fins de turismo ou negócios, por um período de até noventa (90)
dias por ano, a contar da data da primeira entrada no território da
República Federativa do Brasil. O período máximo de noventa (90)
dias poderá ser prorrogado pelas autoridades competentes da Re-
pública Federativa do Brasil uma vez e por outro período não su-
perior a noventa (90) dias.

2. Para os efeitos da presente nota, turismo fica aqui en-
tendido como viagens com propósito recreativo, informativo, cultural
ou de outro tipo, desde que não seja realizada atividade remunerada
que possa resultar em obrigações financeiras para fontes locais no
território da República Federativa do Brasil.

3. Trânsito fica aqui entendido como a entrada de cidadãos
da República de Belarus no território da República Federativa do
Brasil, em deslocamento por uma rota estabelecida e com o objetivo
de deixar o território da República Federativa do Brasil para atingir o
país de destino.

4. Visita de negócios fica aqui entendida como visita de
cidadãos da República de Belarus que não estejam empregados nem
recebam qualquer remuneração no território da República Federativa
do Brasil, para prospecção de oportunidades comerciais, participação
de reuniões e assinatura de contratos, assim como para o exercício de
atividades de gerenciamento ou administração.

5. Os cidadãos da República de Belarus deverão solicitar o
visto adequado, de acordo com a legislação pertinente da República
Federativa do Brasil, caso desejem permanecer no território da Re-
pública Federativa do Brasil por período superior a noventa (90) dias,
exercer atividades remuneradas ou assalariadas, participar em ati-
vidades de pesquisa, estágios, estudos e trabalhos de caráter social,
bem como realizar atividades de assistência técnica, de caráter mis-
sionário, religioso ou artístico, ou qualquer outra atividade diferentes
daquelas expressamente mencionadas nos parágrafos 2, 3 e 4 da
presente Nota.

6. Os cidadãos mencionados no parágrafo 1º da presente
Nota poderão entrar, transitar e sair do território da República Fe-
derativa do Brasil por todos os pontos abertos ao tráfego internacional
de passageiros.

7. A dispensa de vistos introduzida pela presente Nota não
isenta os cidadãos da República de Belarus do cumprimento das leis
e regulamentos vigentes no território da República Federativa do
Brasil durante a sua estada.

8. O presente entendimento recíproco não limita o direito do
Governo da República Federativa do Brasil de negar a entrada ou
reduzir a permanência em seu território de cidadãos de República de
Belarus considerados indesejáveis.

9. O Governo da República Federativa do Brasil poderá
suspender temporariamente as medidas previstas na presente Nota, no
todo ou em parte, por razões de segurança, ordem ou saúde públicas.
A decisão sobre a suspensão, bem como a revogação dessa medida,
deverá ser notificada ao Governo de República de Belarus, por via
diplomática, no mais breve prazo possível.

10. O Governo da República Federativa do Brasil informará
o Governo da República de Belarus, com a brevidade possível, por
via diplomática, sobre eventuais modificações em suas leis e re-
gulamentos no que se refere a entrada, movimentação e permanência
de estrangeiros em seu território.

11. Cidadãos da República de Belarus que tenham perdido ou
danificado seus passaportes válidos durante sua estada no território da Re-
pública Federativa do Brasil deverão partir do território da República Fe-
derativa do Brasil portando documento de viagem apropriado, emitido pe-
la Missão Diplomática ou Repartição Consular da República de Belarus.

12. O Governo da República Federativa do Brasil encaminhará
ao Governo da República de Belarus, por via diplomática, espécimes de
seus passaportes válidos em no máximo trinta (30) dias após a data de
entrada em vigor das medidas previstas na presente Nota.

13. Caso haja introdução de novos passaportes ou modificação
dos existentes, o Governo da República Federativa do Brasil encaminhará
ao Governo da República de Belarus, por via diplomática, espécimes des-
ses passaportes, acompanhados de informação sobre sua utilização, com a
antecedência mínima de trinta (30) dias de sua entrada em circulação.

14. As medidas previstas na presente Nota poderão ser emen-
dadas por comum acordo do Governo da República Federativa do
Brasil e do Governo da República de Belarus, o qual deverá ser objeto
de troca de notas por via diplomática. As emendas entrarão em vigor
a partir da data de recebimento de última notificação escrita do Go-
verno da República de Belarus informando que todos os procedimen-
tos internos necessários para sua entrada em vigor foram concluídos.

15. Quaisquer divergências referentes à interpretação ou à
implementação das medidas estipuladas na presente Nota deverão ser
resolvidas por meio de consultas e negociações entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República de Belarus,
por via diplomática.

16. A presente Nota e a Nota de resposta de Vossa Ex-
celência constituirão um entendimento recíproco entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República de Belarus
para o estabelecimento de isenção de vistos para cidadãos de ambos
os países.

17. As medidas previstas na presente Nota entrarão em vigor
trinta (30) dias após a data de recebimento da notificação do Governo
da República de Belarus informando que todos os procedimentos
internos necessários para sua entrada em vigor foram concluídos.

18. As medidas previstas na presente Nota serão válidas por
tempo indeterminado. O Governo da República Federativa do Brasil
poderá, a qualquer momento, denunciar as presentes medidas, por
meio de notificação por escrito ao Governo da República de Belarus,
por via diplomática. As medidas previstas na presente Nota cessarão
noventa (90) dias após o recebimento da referida notificação.

A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas português, russo e inglês, sendo ambos os textos autênticos.
Em caso de divergência de interpretação da presente Nota, deverá ser
utilizada a versão em inglês.

Aceite, Excelência, os protestos de minha mais alta estima e
consideração."

Em resposta, tenho a honra de informar que o Governo da
República de Belarus está preparado para adotar as seguintes me-
didas, com base na reciprocidade de tratamento:

1. Os cidadãos da República Federativa do Brasil portadores
de documentos de viagem válidos estarão isentos de vistos para en-
trar, sair, transitar e permanecer no território da República de Belarus,
para fins de turismo ou negócios, por um período de até noventa (90)
dias por ano, a contar da data da primeira entrada no território da
República de Belarus. O período máximo de noventa (90) dias poderá
ser prorrogado pelas autoridades competentes da República de Be-
larus uma vez e por outro período não superior a noventa (90)
dias.

2. Para os efeitos da presente nota, turismo fica aqui en-
tendido como viagens com propósito recreativo, informativo, cultural
ou de outro tipo, desde que não seja realizada atividade remunerada
que possa resultar em obrigações financeiras para fontes locais no
território da República de Belarus.

3. Trânsito fica aqui entendido como entrada de cidadãos da
República Federativa do Brasil no território da República de Belarus,
em deslocamento por uma rota estabelecida e com objetivo de deixar
o território da República de Belarus para atingir o país de destino.

4. Visita de negócios fica aqui entendida como visita de
cidadãos da República Federativa do Brasil que não estejam em-
pregados nem recebam qualquer remuneração no território da Re-
pública de Belarus, para prospecção de oportunidades comerciais,
participação de reuniões e assinatura de contratos, assim como para o
exercício de atividades de gerenciamento ou administração.

5. Os cidadãos da República Federativa do Brasil deverão
solicitar visto adequado, de acordo com a legislação pertinente da
República de Belarus, caso desejem permanecer no território da Re-
pública de Belarus por período superior a noventa (90) dias, exercer
atividades remuneradas ou assalariadas, participar em atividade de
pesquisa, estágios, estudos e trabalho de caráter social, bem como
realizar atividades de assistência técnica, de caráter missionário, re-
ligioso ou artístico, ou qualquer outra atividade diferentes daquelas
expressamente mencionadas nos parágrafos 2,3 e 4 da presente Nota.

6. Os cidadãos mencionados no parágrafo 1º da presente Nota
poderão entrar, transitar e sair do território da República de Belarus
por todos os pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

7. A dispensa de vistos introduzida pela presente Nota não
isenta os cidadãos da República Federativa do Brasil do cumprimento
das leis e regulamentos vigentes no território da República de Belarus
durante a sua estada.

8. O presente entendimento recíproco não limita o direito do
Governo da República de Belarus de negar a entrada ou reduzir a
permanência em seu território de cidadãos da República Federativa do
Brasil considerados indesejáveis.

9. O Governo da República de Belarus poderá suspender
temporariamente as medidas previstas na presente Nota, no todo ou
em parte, por razões de segurança, ordem ou saúde públicas. A
decisão sobre a suspensão, bem como a revogação dessa medida,
deverá ser notificada ao Governo da República Federativa do Brasil,
por via diplomática, no mais breve prazo possível.

10. O Governo da República de Belarus informará o Go-
verno da República Federativa do Brasil, com a brevidade possível,
por via diplomática, sobre eventuais modificações em suas leis e
regulamentos no que se refere a entrada, movimentação e perma-
nência de estrangeiros em seu território.

11. Cidadãos da República Federativa do Brasil que tenham
perdido ou danificado seus passaportes válidos durante sua estada no
território da República de Belarus deverão partir do território da
República de Belarus portando documento de viagem apropriado,
emitido pela Missão Diplomática ou Repartição Consular da Re-
pública Federativa do Brasil.

12. O Governo da República de Belarus encaminhará ao Go-
verno da República Federativa do Brasil, por via diplomática, espé-
cimes de seus passaportes válidos em no máximo trinta (30) dias após
a data de entrada em vigor das medidas previstas na presente Nota.

13. Caso haja introdução de novos passaportes ou modi-
ficação dos existentes, o Governo da República de Belarus enca-
minhará ao Governo da República Federativa do Brasil, por via di-
plomática, espécimes desses passaportes, acompanhados de informa-
ção sobre sua utilização, com antecedência mínima de trinta (30) dias
de sua entrada em circulação.

14. As medidas previstas na presente Nota poderão ser emen-
dadas por comum acordo do Governo da República de Belarus e do
Governo da República Federativa do Brasil o qual deverá ser objeto
de troca de notas por via diplomática. As emendas entrarão em vigor
a partir da data de recebimento de notificação escrita do Governo da
República de Belarus informando que todos os procedimentos in-
ternos necessários para sua entrada em vigor foram concluídos.

15. Quaisquer divergências referentes à interpretação ou à imple-
mentação das medidas estipulas na presente Nota deverão ser resolvidas
por meio de consultas e negociações entre o Governo da República de Be-
larus e o Governo da República Federativa do Brasil, por via diplomática.

16. A presente Nota e a Nota da Parte Brasileira constituirão
um entendimento recíproco entre o Governo da República de Belarus
e o Governo da República Federativa do Brasil para o estabele-
cimento de isenção de vistos para cidadãos de ambos os países.

17. As medidas previstas na presente Nota entrarão em vigor
trinta (30) dias após a data de recebimento da notificação do Governo
da República de Belarus informando que todos os procedimentos
internos necessários para sua entrada em vigor foram concluídos.

18. As medidas previstas na presente Nota serão válidas por
tempo indeterminado. O Governo da República de Belarus poderá, a
qualquer momento, denunciar as presentes medidas, por meio de
notificação por escrito ao Governo da República Federativa do Brasil,
por via diplomática. As medidas previstas na presente Nota cessarão
noventa (90) dias após o recebimento da referida notificação.

A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas russo, português e inglês, sendo todos os textos igualmente
autênticos. Em caso de divergência de interpretação da presente Nota,
deverá ser utilizada a versão em inglês.

O Ministério dos Negócios Estrangeiros da República de
Belarus apreciará a confirmação pela Parte Brasileira do recebimento
da presente Nota de confirmação.

O Ministério dos Negócios Estrangeiros da República de
Belarus aproveita a ocasião para renovar à Embaixada da República
Federativa do Brasil na República de Belarus os protestos da sua mais
alta estima e consideração.

Minsk, 15 de junho de 2016.
EVGENY SHESTAKOV

Vice-Ministro de Negócios Estrangeiros

Pela República de Belarus

Observação: Este Entendimento Recíproco entrará em vigor em 25 de
novembro de 2016.

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO SOBRE
COOPERAÇÃO ANTÁRTICA ENTRE O GOVERNO DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA
REPÚBLICA PORTUGUESA

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República Portuguesa
(doravante denominados "Signatários"),
Reiterando seu desejo de fortalecer a cooperação bilateral e

os laços de amizade entre ambos os países;
Tendo presente os Artigos II e III do Tratado da Antártida e

o Artigo VI do Protocolo ao Tratado da Antártida sobre Proteção ao
Meio Ambiente, bem como as Recomendações, Medidas, Decisões e
Resoluções das Reuniões Consultivas do Tratado da Antártida que
ressaltam a importância da cooperação internacional nas atividades
científicas realizadas na área da Antártida,

maria.c.oliveira
Realce




